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Lei Maria da Penha: 
18 anos de muita luta

O
s crimes contra a mulher prati-
cados no cenário de violência 
doméstica somente foram clas-

sificados na legislação nacional, após 
o caso denominado Maria da Penha 
Maia Fernandes, que tramitou na esfera 
internacional contra o Estado Brasileiro, 
perante o Sistema Interamericano de Di-
reitos Humanos.

Pode-se observar que a Lei Maria da Pe-
nha foi elaborada sob a pressão da Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos e 
não como uma decisão interna do governo 
brasileiro. Entretanto, em que pese a gênese 
da referida legislação, ela tem se mostrado 
eficiente para evidenciar a desigualdade de 
gênero e as múltiplas violências que durante 
décadas ocorreram e que ainda ocorrem.

Nessas quase duas décadas da vigência 
da Lei Maria da Penha, houve um aperfei-
çoamento da legislação brasileira, com vá-
rias modificações legislativas e várias deci-
sões importantes dos Tribunais Superiores, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

Todavia, a desigualdade e a discri-
minação continuam sendo a tônica da 
sociedade brasileira, em face dos altos 
índices de feminicídio e outras violências 
contra a mulher.

As mudanças legislativas evidenciam 

uma preocupação com a proteção da mu-
lher, podendo-se mencionar:

1) os crimes de lesão corporal simples 
dolosa ou culposa: ação penal pública in-
condicionada (Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade 4.424/DF), e a Súmula 542 do STJ;

2) o crime de feminicídio: a tipificação 
se deu por intermédio da Lei 13.104, de 9 
de março de 2015, na forma qualificada do 
homicídio, desde que contra a mulher por 
razões da condição de sexo feminino ou 
discriminação;

3) o aumento de pena no feminicídio: 
a tipificação da circunstância denominada 
causa especial de aumento de pena por in-
termédio da Lei 13.104/2015;

4) a nova definição de violência psico-
lógica, art. 7º da Lei 11340/2006, em razão a 
Lei 13.772/2018;

5) a obrigação de ressarcir todos os da-
nos causados, inclusive ressarcir ao Sistema 
Único de Saúde (SUS), de acordo com a ta-
bela SUS, os custos relativos aos serviços de 
saúde prestados para o total tratamento das 
vítimas em situação de violência domésti-
ca e familiar, recolhidos os recursos assim 
arrecadados ao Fundo de Saúde do ente fe-
derado responsável pelas unidades de saúde 
que prestarem os serviços. (art. 9º. § 4º da Lei 
11340/2006);

6) a alteração da ação nos crimes sexuais 

para pública incondicionada para todos os 
crimes sexuais, previstos no Título VI; inser-
ção do capítulo denominado “Da Exposição 
da Intimidade Sexual”, incluindo o crime 
de importunação sexual, que deixou de ser 
contravenção penal; divulgação de cena de 
estupro, estupro de vulnerável, de sexo, nu-
dez ou pornográfica, e criou as figuras deliti-
vas de estupro coletivo e corretivo, por meio 
da Lei 13.718, de 24 de setembro de 2018;

7) a tipificação do crime de violência psi-
cológica contra a mulher. Incluído pela lei 
14.188/2021, no art. 147-B;

8) a classificação do crime de stalking a 
perseguição, incluída pela Lei 14.132/2021, 
aumentando a pena em metade se for con-
tra mulher por razões da condição de sexo 
feminino;

9) a introdução na legislação penal e 
processual penal da proibição de prática de 
atos atentatórios à dignidade da vítima e de 
testemunhas e o estabelecimento de causa 
de aumento de pena no crime de coação no 
curso do processo, por meio da Lei 14.245, 
de 22 de novembro de 2021, denominada 
Lei Mariana Ferrer;

10) a inclusão de intimidação siste-
mática (bullying), em 12 de fevereiro de 
2024: (ridicularizar a mulher pelo seu ca-
belo, seu corpo, sua origem, alguma defi-
ciência física ou mental, sua religiosidade) 

e ainda a intimidação sistemática virtual 
(cyberbullying);

11) a inaplicabilidade da suspensão do 
processo e transação penal nas infrações 
penais com violência doméstica e familiar 
contra a mulher, conforme dispõe o art. 41. 
O STJ entendeu que os referidos institutos 
(suspensão condicional do processo e a 
transação penal) não se aplicam na hipótese 
de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Pe-
nha, na edição da Súmula 536;

12) a inaplicabilidade do princípio da 
insignificância nas infrações penais de vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher 
conforme jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal e da Súmula 589 do STJ, bem 
como no art. 41 da lei 11340/2006 (Lei Maria 
da Penha);

13) a inaplicabilidade do uso da tese da 
legítima defesa da honra em crimes de femini-
cídio ou de agressão contra mulheres. Decisão 
do STF, por unanimidade, na Ação de Argui-
ção de Descumprimento de Preceito Funda-
mental (ADPF) 779, em 1° de agosto de 2023;

14) a prisão preventiva nos casos em que 
o crime envolver violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, criança, adolescente, 
idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, 
para garantir a execução das medidas pro-
tetivas de urgência, que está prevista desde 
a Lei 12.403 de 2011.

Consultório jurídico

Como funciona a sucessão em uma 
holding?

A constituição de uma holding fa-
miliar é uma estratégia jurídica cada 
vez mais valorizada no planejamento 
sucessório, especialmente entre famí-
lias que buscam preservar seu patrimô-
nio e garantir uma transição ordenada 
e eficiente. Diferentemente do modelo 
tradicional de sucessão, que geralmen-
te envolve a abertura de inventário e a 

partilha de bens conforme as disposi-
ções testamentárias ou legais, a holding 
permite que o patrimônio familiar seja 
administrado de maneira centralizada 
e sob a prevalência do direito empre-
sarial, reduzindo significativamente o 
risco de conflitos entre herdeiros e a 
dilapidação do patrimônio.

É possível, por exemplo, a realiza-
ção de doação das cotas com reserva 
de usufruto, em que os fundadores 
preservam o controle sobre os bens 
e a gestão da empresa em vida, en-
quanto já asseguram a transferência 
da propriedade aos herdeiros, sem a 

necessidade de um inventário prolon-
gado e oneroso, podendo-se aliar, ain-
da, o planejamento tributário, com a 
antecipação e previsão de tributos.

Além disso, a holding oferece a possi-
bilidade de incluir diversas cláusulas pro-
tetivas, como a forma de pagamento das 
cotas em caso de retirada da empresa por 
algum dos membros, sem a necessária 
divisão dos bens, bem como importantes 
cláusulas restritivas, como incomunicabi-
lidade e inalienabilidade, protegendo os 
bens de futuras disputas judiciais ou da 
divisão em casos de divórcio.

Ou seja, a estrutura da holding 

também permite maior flexibilidade na 
administração, com a nomeação de um 
administrador previamente definido, evi-
tando-se litígios entre familiares e garan-
tindo a continuidade dos negócios, algo 
essencial para a perenidade da empresa 
após o falecimento de alguma parte.

Em suma, a holding familiar se mos-
tra uma ferramenta jurídica sofisticada 
e eficiente de planejamento sucessório, 
que pode aliar proteção e organização 
patrimonial, otimização tributária, obje-
tivando que o legado construído ao longo 
de gerações seja preservado e transmitido 
de forma harmoniosa.


